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Vistos, relatados e discutidos estes autos de 

Apelação n° 991.06.041130-7, da Comarca de Guarulhos, 

em que é apelante CONDOMÍNIO TERRAZZA DEL SOLE sendo 

apelado SONAE DISTRIBUIÇÃO BRASIL S/A. 

ACORDAM, em 17a Câmara de Direito Privado do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte 

decisão: "DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. V. U. 

SUSTENTOU ORALMENTE O ADVOGADO ALEXANDRE CANTAGALLO, 

OAB/SP N° 160.478, PELO APELANTE.", de conformidade 

com o voto do Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos 

Desembargadores CARLOS LUIZ BIANCO (Presidente) e 

TERSIO NEGRATO. S\ 

São Paulo, 30/ae/março de 2010. 
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REDATOR 
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'Reintegração de posse. Edificação em divisa. Tirantes 
que invadem o subsolo. Sentença de improcedência, sob 
o fundamento de ausência de esbulho, pelo não 
impedimento do uso de sua propriedade. Pretensão à 
reforma. Cabimento. Irrelevância de a invasão ter ocorrido 
no subsolo e de não impedir a fruição da propriedade. 
Subsolo que é parte integrante da superfície. Direito de 
construir limitado ao lote onde se erguerá a construção. 
Aplicação do art. 1.299 do CC. Esbulho reconhecido. 
Sentença reformada. Recurso provido.* 

Trata-se de recurso tirado contra a r. sentença que julgou 

improcedente ação de reintegração de posse, decorrente de edificação em divisa 

de terrenos, com o emprego de tirantes de sustentação consistentes em "pinos de 

concreto", que, no subsolo, invadem em mais de dez metros o imóvel. 

A r. sentença fundamentou-se em que a invasão foi 

demonstrada, mas no subsolo, pelo que não impede o gozo e fruição da área pelo 

condomínio autor. 

Irresignado, apelou o autor, pretendendo a alteração do 

julgado, posto que ficou demonstrado o esbulho, pela invasão do subsolo, do que 

decorrem danos evidentes à propriedade. 

O recorrido ofereceu contra-razões. 

É o relatório. 

Conforme se vê dos autos, a requerida, ao edificar no terreno 

ao lado do condomínio autor, inseriu, no subsolo do terreno do autor, doze tirantes 

de sustentação, também chamados "pinos de concreto". 

O trabalho pericial constatou essa invasão, a qual se situa 

abaixo da piscina do autor e o engenheiro auxiliar do perito, responsável pelos 

cálculos, informa que, por tratar-se de obra de sustentação em subsolo, não 

impede o gozo e fruição da propriedade do autor e que, caso o autor prerencKÍ 
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utilizar o subsolo para ampliação de área de garagem ou aprofundamento da 

piscina, poderá fazê-lo livremente, posto que, com a remoção da terra e do peso 

(impuxo) que ela exerce hoje, os pinos de concreto perderão sua finalidade, pelo 

que podem e devem, na hipótese, ser removidos sem qualquer problema para 

ambas as edificações (fls. 210). 

De acordo com o laudo, a presença dos tirantes não prejudica 

a edificação do condomínio autor (fls. 182). 

Nesse sentido, a foto de fls. 183 mostra a parede de concreto 

(cortina atirantada) que divide os imóveis, no qual estão inseridos os tirantes. Por 

seu turno, a planta de fls. 214, demonstra a localização, a extensão e a 

profundidade dos tirantes, relacionados à piscina do condomínio autor. 

Forçoso, portanto, concluir que a invasão foi demonstrada, 

embora sem danos físicos à construção do autor. A questão está em decidir-se 

quanto a constituir ou não, essa invasão de subsolo, o esbulho em seu 

entendimento técnico-jurídico, seja em decorrência da sua localização e 

profundidade, seja em face da ausência de restrição de gozo e fruição da 

propriedade do autor. 

Ocorre, no entanto, que a invasão de construção em área de 

terra alheia não é permitida em hipótese alguma, salvo se autorizada por quem de 

direito. 

Veja-se que o Código Civil, ao disciplinar o direito de construir, 

refere-se a que o proprietário pode levantar "em seu terreno" (art. 1.299, do CC). 

Não há previsão legal, geral, para que a sustentação de uma obra seja feita sob a 

superfície do terreno vizinho. 

Ademais, conquanto a utilização de tirantes para sustentação 

de muro divisória seja muito difundida, e às vezes necessária em lugares de 

desníveis formidáveis de terrenos, a inserção de concreto por sob a superfície da 

propriedade alheia constitui esbulho defensável. 

Veja-se que, para a hipótese, é irrelevante a não ocorrência de 

perigo para a propriedade invadida, nem a falta de impedimento de gozo e fruição 

da superfície do terreno. Ocorre que o subsolo constitui parte integrantó/da 
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superfície da área e sua exploração não autorizada, para qualquer fim, constitui 

esbulho. 

À evidência que, para a adequação do direito de construir, 

conforme a previsão do art. 1.299, do CC, toda necessidade de amarração do solo 

há que ser feita com base no próprio lote da construção. 

Logo, não só a obra, mas também a sustentação da obra, há 

que ficar restrita aos limites do lote sobre o qual se ergueu a obra. 

Assim sendo, conquanto o laudo pericial informe a ausência de 

prejuízos para o condomínio autor e conquanto se saiba o enorme transtorno que 

implicará o corte e a remoção dos tirantes para a requerida, a procedência da ação 

com a remoção dos tirantes, há que ser deferida. 

Nesses termos, dá-se provimento ao recurso, para determinar 

à requerida a remoção dos tirantes como pretendida na inicial, no prazo de até 

noventa dias a contar do trânsito em julgado peste acórdão, pelo que se invertem 

os ônus da sucumbência. 
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